
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.508 - ES (2014/0340954-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ARCHILÃO FARDIN 
ADVOGADOS : ANDRESA LUIZ DA SILVEIRA E OUTRO(S)
  ILZA RODRIGUES DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO IPAJM 
PROCURADOR : MARCIA AIRES PARENTE CARDOSO DE ALENCA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : CARLA GIOVANNOTTI DORSCH E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. RECONHECIMENTO. AFERIÇÃO. DATA 
DA POSTAGEM NA AGÊNCIA DOS CORREIOS. 
IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 216/STJ. 
1. A decisão agravada foi publicada em 21/10/2014, sendo o agravo 
somente interposto em 4/11/2014. Dessa forma, inadmissível, porquanto 
intempestivo, eis que interposto fora do prazo de 10 (dez) dias, nos 
termos do art. 544, caput, do CPC.
2. Nos termos da Súmula 216/STJ: "A tempestividade de recurso 
interposto no Superior Tribunal de Justiça é aferida pelo registro 
no protocolo da secretaria e não pela data da entrega na agência 
do Correio".
3. Esse entendimento restou ratificado pela Corte Especial do STJ, na 
sessão do dia 4/3/2015, no julgamento do AgRg no Ag 1.417.361/RS.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.508 - ES (2014/0340954-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ARCHILÃO FARDIN 
ADVOGADOS : ANDRESA LUIZ DA SILVEIRA E OUTRO(S)
  ILZA RODRIGUES DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO IPAJM 
PROCURADOR : MARCIA AIRES PARENTE CARDOSO DE ALENCA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : CARLA GIOVANNOTTI DORSCH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão do MINISTRO PRESIDENTE DO STJ, que negou provimento ao 

recurso com base na sua intempestividade (fl. 1131).

Nas razões do regimental, a parte recorrente sustenta o agravo foi interposto 

dentro do prazo legal, tendo em vista que "a petição foi protocolizada em 30/10/2014, através 

do Protocolo Postal, consoante documento que se faz anexar a esta, fazendo-a com afinco 

no artigo 2o, da Resolução TJES 04/2006, alterado pela Resolução n° 037 /2012" (fl. 

1135).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.508 - ES (2014/0340954-7)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes asseverado pelo MINISTRO PRESIDENTE DO STJ, a r. decisão 

agravada foi publicada em 21/10/2014 (fl. 1069), sendo o agravo somente interposto em 

4/11/2014 (fl. 1082).

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do 

prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 544, caput, do CPC.

Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DATA DA POSTAGEM NA 
AGÊNCIA DOS CORREIOS. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 
SÚMULA 216/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em caso de envio 
postal da petição recursal, a contagem do prazo é feita nos termos 
da Súmula 216/STJ, que assim dispõe: "A tempestividade de recurso 
interposto no Superior Tribunal de Justiça é aferida pelo registro 
no protocolo da secretaria e não pela data da entrega na agência 
do correio." Precedentes: AgRg no AREsp 480.480/RS, Rel. 
Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador Convocado 
do TJ/PE), Quinta Turma, DJe 16/04/2015; AgRg no AREsp 
612.236/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 07/04/2015; EDcl no AREsp 623.268/SC, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe 17/03/2015; AgRg no AREsp 
202.006/MG, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
07/04/2015; AgRg no AREsp 530.203/MG, Rel.
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 04/11/2014; e 
AgRg no AREsp 305.152/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, primeira turma, DJe 17/06/2013.
2. O último dia para a interposição do agravo em recurso especial 
se verificou em 1º/2/13. Contudo, o agravo somente foi apresentado 
na Secretaria do Tribunal de origem em 5/2/13, quando já escoado 
seu prazo legal de 10 dias.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(PET no AREsp 410.639/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 15/05/2015)

Ressalte-se, por oportuno, que a Corte Especial deste STJ, na sessão do dia 
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4/3/2015, concluiu o julgamento do AgRg no Ag 1.417.361/RS, ratificando o entendimento 

espelhado na decisão agravada no sentido de que a tempestividade do recurso especial deve ser 

aferida pela data de apresentação no protocolo do Tribunal de origem, e não pela data da 

postagem na agência dos Correios, conforme os termos da Súmula 216/STJ.

Nessa mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO DO ART. 544 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROTOCOLADO MEDIANTE 
O SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO. INTEMPESTIVIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 216/STJ POR ANALOGIA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.
I - É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto fora do 
prazo de dez dias previsto no art. 544, caput, do Código de 
Processo Civil.
II - O sistema de PROTOCOLO POSTAL INTEGRADO, adotado por 
diversos Tribunais (e.g.Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba e 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná), resulta de convênio 
firmado com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
para protocolo de petições diversas, no qual se considera, para 
efeito de tempestividade recursal, a data do protocolo na agência 
dos Correios.
III - A Súmula n. 256/STJ excepcionou a utilização desse sistema 
aos recursos dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça, partindo da 
interpretação do art. 525, § 2º, do Código de Processo Civil, que 
trata de agravo de instrumento do art. 522 do mesmo diploma legal, 
segundo o qual, "no prazo do recurso, a petição será protocolada 
no tribunal, ou postado no correio sob registro com aviso de 
recebimento, ou, ainda, interposta por outra forma prevista na lei 
local".
IV - Com o advento da Lei n. 10.232/2001, que alterou o art. 547 
do Código de Processo Civil, e tendo em vista decisão do Supremo 
Tribunal Federal no AgRg no RE 476.260/SP, a Corte Especial 
deliberou pelo cancelamento da Súmula n. 256/STJ (AgRg no AG 
792.846/SP).
V - Nesse julgamento, a Corte Especial reconheceu a legalidade da 
utilização do PROTOCOLO DESCENTRALIZADO, mediante 
delegação a ofícios de justiça de primeiro grau (como é o caso do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por exemplo), o que não se 
confunde com o sistema do PROTOCOLO POSTAL INTEGRADO, 
que considera válido o protocolo da petição na agência dos 
Correios. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
VI - Nas hipóteses de utilização do PROTOCOLO POSTAL 
INTEGRADO, para interposição de recursos de competência do 
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Superior Tribunal de Justiça, considera-se a data do protocolo na 
Secretaria do Tribunal de origem para aferição da tempestividade, 
aplicando-se, por analogia, o enunciado da Súmula n. 216/STJ, 
segundo a qual "a tempestividade de recurso interposto no Superior 
Tribunal de Justiça é aferida pelo registro no protocolo da 
secretaria e não pela data da entrega na agência do correio".
VII - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
VIII - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 575.269/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe 12/5/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA DE PROTOCOLO POSTAL INTEGRADO. 
ECT. A DATA DA POSTAGEM NA AGÊNCIA DOS CORREIOS NÃO 
DEVE SER CONSIDERADA PARA FINS DE AFERIÇÃO DO PRAZO 
DO RECURSO DIRIGIDO AO STJ.
1. A tempestividade do recurso dirigido a esta Corte Superior, 
quando interposto por meio do protocolo postal integrado, deve ser 
aferida na data do protocolo na Secretaria do Tribunal de origem e 
não o momento da entrega do recurso na Agência da ECT. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 216/STJ. Precedentes: EDcl 
nos EDcl no AgRg no AREsp 131.652/RS, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 11/03/2015; AgRg no AREsp 
586.766/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 12/11/2014; AgRg nos EDcl no AREsp 372.330/RS, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 04/11/2014;
AgRg no AREsp 420.868/SP, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 29/05/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1366766/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe 
7/4/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
AFERIDA PELO REGISTRO NO PROTOCOLO DO TRIBUNAL, E 
NÃO PELA POSTAGEM, NOS CORREIOS. SÚMULA 216/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Consoante a jurisprudência do STJ, "o sistema de protocolo 
postal instituído pela Resolução n. 642/2010 do TJ/MG não inclui 
as petições dirigidas aos Tribunais Superiores" (STJ, AgRg no 
AREsp 470.116/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2014). No mesmo sentido: STJ, 
AgRg nos EDcl no AREsp 417.545/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/03/2014; STJ, AgRg no 
AREsp 422.409/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
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PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/12/2013.
II. Como destacado na decisão agravada, o acórdão recorrido foi 
disponibilizado, no Diário de Justiça eletrônico, em 23/01/2012, 
segunda-feira, considerando-se publicado em 24/01/2012, terça- 
feira, iniciando-se o prazo recursal em 25/01/2012, quarta-feira, e 
findando-se em 08/02/2012, quarta-feira. Entretanto, o presente 
Recurso Especial só foi interposto, no protocolo do Tribunal de 
origem, em 09/02/2012, quinta-feira, ou seja, em desconformidade 
com o prazo de 15 dias, previsto no art. 508 do Código de Processo 
Civil. Incidência da Súmula 216/STJ.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1421849/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/3/2015, DJe 
25/3/2015)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0340954-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 648508 / ES

Números Origem:  069110032302  06911003230220140146

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARCHILÃO FARDIN
ADVOGADO : ILZA RODRIGUES DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO IPAJM
PROCURADOR : MARCIA AIRES PARENTE CARDOSO DE ALENCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : CARLA GIOVANNOTTI DORSCH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARCHILÃO FARDIN
ADVOGADOS : ANDRESA LUIZ DA SILVEIRA E OUTRO(S)

ILZA RODRIGUES DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO IPAJM
PROCURADOR : MARCIA AIRES PARENTE CARDOSO DE ALENCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : CARLA GIOVANNOTTI DORSCH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
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